
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   
  
  
PL 827/24 
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
  
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 13.724, de 04 de outubro de 2018, que institui o Programa Bicicleta 

Brasil (PBB) para incentivar o uso da bicicleta visando à melhoria das condições de 

mobilidade urbana. 

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 

de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 

5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 

providências. 

- Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de mobilidade 

sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com alterações posteriores;  
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 

Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus vinculados 
ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de Transporte 
Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 
21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 
e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13241-de-12-de-dezembro-de-2001/
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- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de 

maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 
 - Lei Municipal nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, que disciplina as concessões e 
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano 
Municipal de Desestatização – PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 de maio 
de 2015. 
 
- Lei Municipal nº 16.885, de 16 de abril de 2018, que cria o Sistema Cicloviário do 

Município de São Paulo – SICLO, revoga a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, e 

dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 17.322, de 18 de março de 2020, que cria a Política Municipal de 

Ciclologística, que visa regulamentar, promover, estimular e monitorar a logística 

sustentável na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.   

São Paulo, 04 de dezembro de 2024 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16211-de-27-de-maio-de-2015/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16211-de-27-de-maio-de-2015/

